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NOTA EDITORIAL

Bioética ou bioéticas na evolução das sociedades é uma obra colec-
tiva projectada no “III Encontro Luso-Brasileiro de Bioética” que se
realizou em Abril de 2004, em Ponta Delgada, subordinado ao tema
agora destacado em título.

A realização de um primeiro encontro Luso-Brasileiro de Bioética
foi proposta pelo Prof. Doutor Walter Osswald, enquanto membro do
Conselho Nacional de Ética para as Ciências da Vida, organismo que, sob
a presidência do Prof. Doutor Luís Archer, aprovou e desenvolveu o pro-
jecto que se veio a concretizar em Junho de 2001, em Lisboa. O objectivo
era então o de facultar o conhecimento mútuo das personalidades mais
destacadas em ambos os países empenhadas na reflexão e práticas bioéticas
e proporcionar condições para uma fecunda troca de ideias sobre os mais
relevantes temas e problemas bioéticos nos dois países, bem como avaliar
possibilidades para traçar perspectivas de reflexão e talvez mesmo de
actuação harmonizadas.

A importância de que o encontro entre as duas delegações se reves-
tiu e o entusiasmo que o acompanhou fizeram nascer a ideia de não
permitir que este permanecesse um evento singular, mas antes se afirmasse
como o primeiro de um projecto comum desenvolver. Sob esta perspec-
tiva, o I Encontro foi o do desafio do lançamento da iniciativa de estabe-
lecimento de relações privilegiadas entre Portugal e o Brasil no domínio
particular da bioética. Portugal e Brasil partilham muito da sua história,
da sua cultura, partilham a língua de que se faz o pensamento, aspectos
fundamentais para o moldar de uma sensibilidade bioética comum na sua
especificidade mesma, realidade que importa aprofundar como uma via
alternativa e complementar a outras perspectivas que têm feito história no
domínio da bioética.

O II Encontro veio efectivamente a concretizar-se em Outubro de
2002, em Brasília, organizado pela Sociedade Brasileira de Bioética em
colaboração com o Conselho Federal de Medicina, e como evento satélite
do VI Congresso Mundial de Bioética. Este foi o Encontro da afirmação
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da viabilidade daquela iniciativa no seu previsível desenvolvimento. Para
além das afinidades de Portugal e do Brasil, que favorecem o relaciona-
mento entre ambos os países, também as diferenças, que constituem a
sua respectiva identidade, contribuem para estreitar relações na certeza
de um mútuo enriquecimento.

Em Brasília foi acordado, entre os delegados dos dois países, que
os Encontros Luso-Brasileiros de Bioética deveriam ser bienais, tendo
sido anunciado a realização do III para o ano de 2004, em Ponta Delgada,
sob o mote “Bioética ou bioéticas na evolução das sociedades”. Este III
Encontro, organizado pelo Centro de Estudos de Bioética / Pólo Açores,
anunciava-se então como o da consolidação do interesse e empenho das
duas partes neste projecto de estreitamento das relações Luso-Brasileiras
no âmbito da bioética.

Este “interesse e empenho” confirmou-se, testemunhado por uma
pluralidade de aspectos: pelo destacado prestígio dos elementos que com-
punham as duas delegações, as quais, indubitavelmente, reuniam as per-
sonalidades mais categorizadas em ambos os países na área da bioética;
pela importante representação brasileira constituída por académicos e
profissionais de grande prestígio em diferentes áreas académico-profissio-
nais que aderiram espontaneamente à participação no Encontro; pela
surpreendente mobilização que se deu em Portugal continental e que
trouxe aos Açores membros de várias Comissões de Ética para a Saúde
e também docentes e alunos de muitas Escolas Superiores de Enferma-
gem; pela presença de mestrandos de todas as instituições nacionais em
que existem Cursos de Mestrado em Bioética; pela participação de médi-
cos, enfermeiros, juristas e professores de diversas instituições de Portu-
gal continental; pelo envolvimento da sociedade açoriana numa represen-
tação bastante diversificada constituída por profissionais e estudantes da
Universidade dos Açores e da Escola de Enfermagem de Ponta Delgada,
Professores também das Escolas Secundárias, médicos, enfermeiros, far-
macêuticos, biólogos, assistentes sociais do Hospital, dos Centros de
Saúde e ainda muitas pessoas empenhadas no desenvolvimento harmo-
nioso da comunidade em que vivemos. O III Encontro Luso-Brasileiro de
Bioética reuniu, entre as duas margens do Atlântico, cerca de quatrocen-
tas pessoas, numa extraordinária diversidade de participantes, o que cons-
tituiu o colóquio mais relevante de todos os que anualmente o Pólo
Açores do Centro de Estudos de Bioética vem realizando desde 1995,
ano em que foi instituído.

Bioética ou bioéticas na evolução das sociedades reúne contributos
de todas as personalidades intervenientes nas sessões plenárias do En-
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contro, incluindo não apenas os textos então apresentados pelos conferen-
cistas mas também trabalhos que os moderadores das diversas sessões
vieram posteriormente a desenvolver como contributo específico para a
esta obra colectiva. Apresentamos assim vinte e quatro títulos, todos eles
glosando o mote proposto, o qual foi desdobrado em quatro vertentes de
reflexão: o impacte da bioética na evolução das ciências / das sociedades
/ da moral comum; e ainda a evolução da bioética. Biologia, Medicina,
Enfermagem, Farmacologia, Sociologia, Economia, Política, Direito, Filo-
sofia, Teologia, Comunicação Social são domínios do saber e da prática
que aqui se tornaram presentes no seu contributo específico para a
problematização e elucidação das temáticas da Bioética, num cumpri-
mento amplo do desígnio de transdisciplinaridade que desde sempre
caracteriza a Bioética. A perspectiva privilegiada nesta obra, expressa na
dinâmica que o termo “evolução” implica, oferece também ao leitor a
possibilidade de assistir ao nascimento da bioética, de acompanhar o seu
desenvolvimento, de antever o seu futuro próximo, na justificação do seu
inquestionável sucesso e atendendo à questão da sua própria identidade
hoje cada vez mais premente sob a formulação “bioética ou bioéticas”.

Neste sentido, viemos a introduzir um quinto e último capítulo
intitulado “Bioéticas” em que privilegiamos aquela questão através da
recolha de breves testemunhos sobre o impacte da bioética nas socieda-
des e o seu possível futuro, de personalidades que desenvolvem a refle-
xão e a acção bioéticas em diversos contextos geo-culturais à volta do
mundo.

Com esta publicação, vinda a lume simultaneamente em Portugal,
sob a responsabilidade da Gráfica de Coimbra, e no Brasil, sob a inicia-
tiva das edições Loyola / S. Camilo, concretiza-se mais um importante
passo no estreitamento das relações entre os dois países no âmbito da
bioética.

M. Patrão Neves

NOTA EDITORIAL
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PREFÁCIO

Bioética ou Bioéticas? A indagação contida no tema da presente
publicação nos obriga a refletir sobre a caracterização do discurso bioético.
É o mesmo elaborado por alocução isolada ou construído por diferentes
vozes?

Nos anos 1980, a Bioética ganhou visibilidade universal através do
discurso hegemônico da ética dos princípios concebida nos EUA por
Beauchamp e Childress. Os anos 1990 caracterizaram-se por bem funda-
mentadas críticas ao principialismo norte-americano.

O novo milênio rompe a monotonia do modelo liberal de discurso
e acolhe a rica reflexão européia e latino-americana que impõem-se de
maneira irreversível no universo da reflexão bioética.

Bioética ou Bioéticas?
Tema Central do III Encontro Luso-Brasileiro de Bioética realizado

em Abril de 2004 em Ponta Delgada, ora materializado nesta publicação,
é uma inestimável contribuição para o registro das diferentes vozes que
compõem o discurso bioético em língua portuguesa.

Bioética ou Bioéticas?
Penso que podemos considerar pelo menos quatro modelos de dis-

curso bioético que, a meu juízo, os denominarei: dogmático, liberal,
deliberativo e hipercrítico.

O modelo dogmático é construído sobre verdades consideradas in-
discutíveis e suas bases conceituais vêem da cultura judaico-cristã. Apre-
senta-nos proposições como dogmas de verdades, cujos conteúdos são
considerados, a priori, corretos.

Importante recordar que, por ocasião do Concílio Vaticano I, ainda
que sem a unanimidade do episcopado católico, foi aprovado em 18 de
Julho de 1870 um decreto estabelecendo o dom de infalibilidade do Papa
em decisões dogmáticas, o que as tornam imutáveis. Trata-se, portanto,
de um conjunto de propostas morais indiscutíveis, já que emanadas de
autoridade infalível. É um discurso de regras que provem de uma auto-
ridade superior, não passível de qualquer discussão ou deliberação.
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Exemplos eloqüentes do modelo dogmático estão presentes no
Manual de Bioética de Ellio Sgreccia. A respeito da licitude dos meios
para obtenção de sêmen para fertilização humana artificial homóloga, o
autor propõe que “no que se refere à masturbação, é seguro, por si só, que
é intrisecamente um ato imoral”.

O vinculo moral entre sexualidade, procriação, e ato conjugal foi
confirmado pela Instrução Donum Vitae da Congregação para a Doutrina
da Fé de 22 de Fevereiro de 1987, assinada pelo cardeal Ratzinger, onde
se condena qualquer método artificial de fecundação assistida, mesmo
que homólogo, por não ser “fruto de um ato específico da união conjugal
e por desconsiderar os princípios morais do sacramento do matrimônio”.
O modelo dogmático tem como pretensão exclusivamente ditar normas
morais com aplicação em bioética. É, claramente unidirecional, assimétrico
e heterônomo, já que não possibilita deliberar sobre valores morais,
aprioristicamente considerados irrefutáveis.

O segundo modelo de discurso provem da filosofia liberal. John
Stuart Mill, um dos arautos do liberalismo, assim se expressa em Sobre
a Liberdade “no que se refere a uma pessoa, a independência é, de
direito, absoluta. A respeito da pessoa, sobre seu corpo e espírito, o indi-
víduo é soberano”.

As pessoas são consideradas sujeitos morais, livres, autônomos e
iguais, o que pressupõe o entendimento de que tudo deve ser feito res-
peitando-se incondicionalmente a autonomia pessoal e valorizando-se
enfaticamente contratos realizados entre sujeitos envolvidos em quais-
quer tomadas de decisões. São os chamados “contratos sociais”, que
estão presentes em Medical Ethics, do bioeticista norte-americano Robert
Veatch, quando expõe as regras morais da ética contratualista que devem
normatizar as relações médico-paciente.

O Estado deve estar presente somente para proteger os interesses
dos cidadãos nas tomadas de decisões segundo seus valores morais pró-
prios. A recomendação é de se respeitar a máxima neutralidade possível
em questões morais e considerar que decisões neste âmbito devem ser
prerrogativas exclusivas da esfera privada das pessoas e seus agrupamen-
tos morais. O modelo liberal julga injustificado deliberar sobre valores
porque os mesmos serão sempre relativos. Esse discurso se limita a expor
diferentes posturas morais, sem contudo, valorizá-las e hierarquizá-las. É
o que fundamenta as recomendações de Tristram Engelhardt em Funda-
mentos de Bioética, quando descreve duas esferas diferentes de moralida-
des: a secular geral, e a de comunidades morais particulares.

Engelhardt criou a interessante figura dos “amigos e estranhos mo-
rais”, cada qual com moralidades específicas, inseridos em agrupamentos
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humanos distintos e que consideram injustificável promover debates sobre
quaisquer valores morais alheios. No capítulo sobre transplante de órgãos,
o autor propõe que “uma vez que as pessoas têm liberdade de ação com
relação a si mesmas e a outros a quem oferecem consentimento e, como
os fetos não são pessoas no sentido estrito, não é possível na moralidade
secular geral, proibir a geração de fetos como fonte de órgãos ou teci-
dos… qualquer restrição apresentada somente poderá ser acolhida se depen-
dente de uma visão moral particular e não de alguma visão secular geral”.

Levando-se em conta esta orientação, deve-se considerar moralmente
válida a venda de um rim, por expressar legitimamente um ato de auto-
nomia pessoal e, outrossim, será inaceitável a imposição de qualquer
limitação à realização de contrato entre duas pessoas que livremente
desejam a venda e compra do órgão em questão. O que significa assimilar
acriticamente esta proposição? Em 2004, tivemos no Brasil comprovação
de que pessoas pobres do Estado de Pernambuco foram transladadas para
um país do Oriente com a finalidade de cumprir contratos de venda de
rins adquiridos por pessoas bem aquinhoadas economicamente, residen-
tes em países centrais. Em troca, os “doadores” recebiam como pagamento
pouco mais do que cinco mil dólares norte-americanos. A indagação que
se impõe é se indivíduos naturais de países sub-desenvolvidos, já
vulnerabilizados pela pobreza e miséria, não transformar-se-ão em víti-
mas fáceis do abjeto mercado de órgãos.

O modelo denominado deliberativo ou da comunidade de argumen-
tação, a meu juízo, tem na contemporaneidade quatro representantes
fundamentais: Karl Popper, Ludwig Wittgenstein, Karl-Otto Apel e Jürgen
Habermas. Karl Popper descreveu a ciência como uma das maiores e
mais ricas aventuras que os seres humanos podem realizar e que devem
fazê-la sempre como um processo de construção aberto, onde o progresso
do conhecimento se empreende considerando natural a crítica feita reci-
procamente entre os cientistas. O jogo da ciência, para Popper, deve ser
efetuado por aceitações e/ou refutações, utilizando-se necessariamente a
deliberação como fonte legítima para a validação do processo de elabo-
ração do conhecimento. Para ele, a ciência jamais deve ser território
imóvel ou de segurança, mas sim campo de desafio e audácia. Considera
as verdades científicas sempre provisórias e a ciência um universo em
permanente construção.

Ludwig Wittgenstein foi, sem dúvida, quem implantou uma das
mais importantes mudanças na teoria da ação lingüística e comunicativa.
O autor considera que somente a linguagem tem capacidade de estabe-
lecer verdadeira e autêntica interação entre as pessoas. Como prática

PREFÁCIO
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interativa não pode, portanto, ser concebida como iniciativa de uma pes-
soa solitária, senão como ação em um processo inter-subjetivo de
interlocução, entendimento e colaboração, o que obviamente invalida a
possibilidade de qualquer tipo de linguagem particular não legitimada por
uma comunidade humana de argumentação. Para Wittgenstein, o atributo
da linguagem não pode ser entendido como obra de um sujeito isolado,
mas sempre e unicamente como exercício dialético de pessoas que in-
teragem empregando o processo de deliberação conjunta.

Karl-Otto Apel e Jürgen Habermas elaboraram “a ética do discurso”
como um modelo teórico que pretende não somente esclarecer as condi-
ções de entendimento inter-subjetivo, como também definir os postulados
pragmáticos da linguagem. O modelo proposto pela ética do discurso, se
desloca do plano individual para o universal, do contingente para o ne-
cessário, da simples alocução para o diálogo por meio de um processo
dialético que não subestima nenhuma das partes envolvidas na pratica
discursiva, muito menos as de conteúdos contraditórios.

Habermas considera inadequada a relação vertical e assimétrica do
modelo dogmático, qualificando-a como patética ação unidirecional su-
jeito-objeto, e propõe outra instância de relacionamento inter-subjetivo
que privilegia uma inter-relação mais autêntica, horizontal e simétrica
entre as partes envolvidas no processo discursivo. Por outro lado, reco-
nhece que o acordo obtido na ética do discurso não nega a racionalidade
científica, mas tenta transcender a projeção da simples auto-realização
pessoal do modelo liberal. A deliberação é apresentada como o melhor
instrumento para obtenção de acordos inter-pessoais, assim como o cri-
tério mais legítimo de encontro do consenso através do processo de busca
de soluções éticas que contemplem a máxima prudência e coerência
possíveis entre os variados fragmentos das experiências morais humanas.
Em síntese, pretende ser o único caminho válido que torna possível o
alcance de soluções negociáveis entre pessoas com capacidade de refletir,
argumentar e deliberar. Considera que, além das postulações individuais
que ambicionam impor verdades pessoais estão aquelas que devem legi-
timar-se pelo processo da deliberação conjunta obtida sem deformações
internas ou externas. Assim, o conceito de razão não é centrado no sujeito
isolado, como ocorre no modelo liberal, nem em cosmovisões transcen-
dentes intrínsecas ao modelo dogmático, senão no que resulta de argu-
mentações livremente expressadas por todos os envolvidos na comuni-
dade discursiva. É óbvio que, para tanto, é imprescindível que o processo
da ação comunicativa seja simétrico, horizontal, com respeito e inclusão
de todos os interessados na busca do acordo inter-subjetivo.
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A ética do discurso propõe a deliberação sobre “o que fazer” diante
de diferentes posturas morais quando se busca obter possíveis consensos.
Assegura que não se pode universalizar valores e considera que não é
necessário que assim o seja, mas entende obrigatório que se persigam
soluções sensatas e prudentes frente a diferentes posturas e percepções
morais que estão presentes em uma sociedade plural, caso se pretenda
construir uma verdadeira comunidade de diálogo e não tribos humanas
conduzidas por fundamentalismos de toda ordem. O processo de delibe-
ração pretende aproximar pessoas com convicções, crenças e valores
diferentes. Mesmo quando as razões apresentadas por alguma parte não
possam ser explicadas inteiramente, há que se respeitar as argumentações
de todos os afetados pelas eventuais decisões, considerando-as como
autêntica expressão de diferentes pontos de vista de cada participante da
comunidade de comunicação. Para tanto, todos os interlocutores têm que
se aplicar na habilidade de acolher e se dispor a compreender os pontos
de vista discordantes e aceitar as argumentações de todos os membros da
comunidade real de diálogo na busca de decisões razoáveis e prudentes.

O quarto e último modelo tem como representantes mais visíveis
Michel Foucault e o recém-falecido filósofo francês Jacques Derrida, este
último criador do movimento desconstrucionista. Ambos consideram ser
muito controvertida a tese de que se possa construir uma sociedade atra-
vés de acordos inter-pessoais harmônicos, como o proposto por Apel e
Habermas. Contrariamente, colocam em dúvida, até mesmo os funda-
mentos racionalistas e humanistas que sustentam as práticas discursivas
que prometem soluções com presunção de simétricas, razoáveis e justas.
Argumentam que somente através de posturas hipercríticas e de pequenas
revoltas do pensar cotidiano se alcançam mudanças necessárias para uma
sociedade humana mais equânime. Eles praticam uma filosofia profunda-
mente crítica, mas não niilista, ainda que o próprio Foucault tenha decla-
rado que “todo meu pensar filosófico foi feito na leitura de Heidegger,
mas reconheço que foi Nietzsche quem triunfou”. Considerando as três
perspectivas da teoria do conhecimento: a cartesiana (razão formal), a
hegeliana (razão histórica) e a nietzscheana (anulação da razão transcen-
dente), os hipercríticos se posicionam mais próximos da última.

Depois de duas décadas na tentativa de estruturar sua teoria, Foucault
encontrou no estudo do subjetivismo humano sinais claros de um projeto
de dominação através do uso consciente do poder da linguagem, consi-
derando-a, portanto, como instrumento “necessário para todo conheci-
mento científico que se exterioriza pelo discurso e, ao mesmo tempo, é
conduzida visando controlar, selecionar, e ordenar todos os procedimen-

PREFÁCIO
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tos com o objetivo de impor o poder”. Foucault argumenta que as estra-
tégias dialéticas utilizadas nas práticas discursivas o são como “armas de
poder”. Parece indiscutível que a experiência existencial em sociedade
será sempre a de reconhecer ações de algumas pessoas sobre outras e, na
avaliação do filósofo, conceber a sociedade humana sem relações de
poder é abstração ingênua e perigosa.

Estima, o autor, que o poder não é necessariamente repressivo, pois
é exercido pelos que o detém, assim como é facultado ao universo dos
dominados, porém considera imperioso reconhecer que as relações de
forças que o constituem demonstram que, ao invés do que imaginam os
utopistas do modelo habermasiano, que consideram possível atingir a
harmonia social através de uma hipotética suspensão das assimetrias de
linguagem, ele assevera que “o poder produz o saber, e que não há
relação de poder sem estruturação simultânea de um campo do saber”.
Assim, não é a atividade do sujeito do conhecimento que detém força ou
autonomia suficiente para produzir qualquer saber alheio ao poder, senão
que o poder-saber se constitui no sentido obrigatório que determina os
campos possíveis do relacionamento humano. Reconhece ainda, o autor,
que não é adequado entender que o universo da linguagem esteja dividido
em dois blocos monolíticos: o dos incluídos, detentores do poder e o dos
excluídos, porta-vozes do discurso da resistência.

Foucault orienta-se pela perspectiva de que mais importante que
inquirir qual tipo de enunciado atinge o critério de verdade, é imperioso
alcançar os princípios sobre os quais se fazem os enunciados do discurso,
considerando sempre o que pode estar oculto, dissimulado no horizonte
da prática dialética. Identifica, outrossim, nas proposições contidas na
linguagem humana uma realidade selvática, ocupada por perigos e dissi-
mulações, onde prevalecem as assertivas dos que detêm o poder. De
qualquer modo, se não se quer tomar Foucault pelas respostas (que não
são muitas) para aplacar nossas dúvidas no campo da comunicação e
linguagem, não se pode deixar de considerá-lo com muita atenção pelas
perguntas incômodas que ele nos propõe. A desafiadora idéia central de
seus escritos é que nenhuma prática discursiva ou pedagógica é verdadei-
ramente libertadora.

Não é difícil reconhecer, na atualidade, o discurso da nova direita
estadounidense que tenta impor seu projeto neoliberal em âmbito global.
Ruth Chadwick, em editorial do n.5 de 2004 da Revista Bioethics utiliza
o termo “bioethical colonialism” ao se referir a alguns programas de
formação em bioética oferecidos por países centrais a profissionais dos
continentes sub-desenvolvidos.
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Em suma, penso que para alcançar, no campo da bioética, que é
ética aplicada, um discurso que aspira ser o mais universal e conseqüente
possível, se faz necessário guardar prudente distância dos modelos dogmá-
tico e liberal. De igual modo, há que se esmerar no exercício da delibe-
ração sobre diferentes percepções morais segundo o modelo habermasiano,
mas desconsiderar os alertas de Foucault a respeito das possibilidades de
práticas discursivas enganosas e assimétricas que estão presentes nas
comunidades reais de comunicação será seguramente uma atitude ingênua
e inconseqüente.

Desejo concluir, afirmando que por intermédio dos Encontros Luso-
-Brasileiros de Bioética, intelectuais de ambos os países caminham pru-
dente e acertadamente pela senda acima esboçada. A terceira versão dos
Encontros, ora compilada nesta obra demonstra que é possível rguer sólidas
pontes entre posturas morais distintas quando os protagonistas do diálogo
assim o desejam e estejam preparados para tanto, o que nos permitirá
resgatar as propostas originais de Potter.

Portugal e Brasil, através dos Encontros, juntam-se na improrrogável
tarefa de construir pontes para o futuro e você, caro leitor, é convidado
a participar desta cruzada humanista.

Boa leitura!

José Eduardo de Siqueira
Organizador brasileiro do III Encontro Luso-Brasileiro de Bioética
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